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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2.  A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, submetido a 
regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: 
a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - 
Súmula nº 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; e d) admitida a revisão 
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento 
concreto. 
4. Na hipótese, para rever a conclusão do acórdão recorrido acerca dos 
juros remuneratórios, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e a interpretação da cláusula contratual, 
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 29 de agosto de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2.  A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, submetido a 
regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: 
a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933) - 
Súmula nº 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; e d) admitida a revisão 
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, haja vista as peculiaridades do julgamento 
concreto. 
4. Na hipótese, para rever a conclusão do acórdão recorrido acerca dos 
juros remuneratórios, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos e a interpretação da cláusula contratual, 
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ ANTONIO GOMES contra a 

decisão (fls. 2.718/2.720 e-STJ) que conheceu em parte do recurso especial para 

negar-lhe provimento devido aos óbices das Súmulas nºs 7 e 211/STJ e nº 284/STF.

Nas razões do presente recurso, o agravante sustenta não haver nenhum 

óbice sumular no presente caso.

Afirma que toda a matéria foi prequestionada.
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Defende que os juros devem ser limitados à taxa média de mercado para 

aqueles casos em que não houve estipulação contratual.

Ao final, requer a reconsideração da decisão combatida ou o seu julgamento 

pelo órgão colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 2.744 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

De início, não há como afastar a aplicação da Súmula nº 211/STJ no que 

diz respeito aos artigos 4º, 6º, 46 e 51 do Código de Defesa do Consumidor e 112 e 113 

do Código Civil, pois referidos dispositivos não foram objeto de debate pelas instâncias 

ordinárias, e apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar 

omissão porventura existente, não indicou a parte recorrente a contrariedade ao art. 

1.022 do CPC/2015.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na 

Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Por fim, acerca dos juros remuneratórios, a Segunda Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento dos Temas nºs 24 a 27, sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos, consolidou o seguinte entendimento:
 
"(...) ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada 
na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de 
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
(art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do julgamento em concreto. (...)" (REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 10/3/2009).
 
 
Na espécie, o tribunal local decidiu que as taxas de juros previstas no 

contrato estão na média prevista pelo Banco Central do Brasil:
 

"(...)
No entanto, verifica-se que não restou demonstrado pela perícia 

realizada nos autos que os juros cobrados na conta corrente foram exigidos 
de forma abusiva. Nem tampouco que a taxa pactuada de 7,90% ao mês seja 
abusiva em comparação à média de mercado para operações de mesma 
natureza. 

Isso porque inexiste qualquer indicio de que as taxas de juros 
remuneratórios aplicadas superaram o triplo da taxa média de mercado 
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apurada pelo BACEN, em período significativo de tempo. 
Apesar de o Laudo Pericial ter concluído que em 10 dos 148 meses 

da relação contratual houveram cobranças superiores às taxas médias de 
mercado, verifica-se que a diferença apurada pela perícia entre as taxas de 
juros remuneratórios praticada pelo Banco e a taxa média de mercado do 
Bacen não ocorreram em percentual significativo, conforme se vê no Laudo 
Pericial (mov. 35.2). 

Desta forma, sem que tenha sido comprovada a abusividade nas 
taxas de juros remuneratórios praticadas pelo banco com relação ao contrato 
em discussão, tem-se como válidas as taxas cobradas. 

Por essa razão, deve ser acolhido o presente pedido recursal, a 
fim de que seja afastada a limitação de juros à taxa média de mercado 
imposta pela sentença.

Com a reforma do julgado não há qualquer valor a ser repetido 
com relação à taxa de juros, uma vez que inexistem valores indevidamente 
cobrados" (fl. 2.553 e-STJ).

 
Rever o entendimento esposado quanto à tese dos juros remuneratórios 

demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação 

de cláusula contratual, procedimentos inviáveis nesta instância especial, tendo em 

vista as disposições das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. 1. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE NÃO VERIFICADA NO CASO CONCRETO. TAXA QUE SE 
ADEQUA À MÉDIA DE MERCADO ESTIPULADA PELO BACEN. SÚMULA 
83/STJ. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 2. 
CAPITALIZAÇÃO. PACTUAÇÃO. EXISTÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3. MORA DEBENDI. 
CARACTERIZADA. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na hipótese de o contrato prever a incidência de juros remuneratórios, 
porém sem lhe precisar o montante, a sua fixação não deve ficar adstrita ao 
limite de 12% ao ano, devendo ser feita segundo a média de mercado nas 
operações da espécie. Precedentes.
2. De fato, segundo entendimento do STJ, 'é permitida a capitalização de 
juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em 
vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada'.
3. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a mora 
do devedor é descaracterizada tão somente quando a índole abusiva 
decorrer da cobrança dos chamados encargos do 'período da normalidade', 
juros remuneratórios e capitalização dos juros.
4. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 800.605/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/9/2019, DJe 19/9/2019). 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ANTONIO GOMES
ADVOGADO : ADEMIR OLEGÁRIO MARQUES - PR095461
RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33632126 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/08/2022 02:02:35
Código de Controle do Documento: 5dfe155b-23fc-46e8-ac93-9a6a953a7c84


